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Vice-governador
descarta construção
de Case em Tangará

ALTOS CUSTOS

A construção do Centro 
de Atendimento Socioe-
ducativo (Case) em Tan-
gará da Serra está des-
cartada. A informação foi 
confirmada pelo vice-go-
vernador Otaviano Pivet-
ta ao vereador Professor 
Sebastian.

O assunto, que vem sen-
do discutido ao longo dos 
últimos 10 anos e desde 
2019 com maior insistên-
cia do vereador, foi pauta 
de nova reunião nesta se-
gunda-feira, 19, oportuni-
dade em que a construção 
da unidade foi descartada. 
“Segundo o vice-governa-
dor os custos são altos e 
de acordo com a última 
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estatística Tangará da Ser-
ra não tem demanda sufi-
ciente para construir um 
Centro Socioeducativo”, 
repassa o parlamentar.

Contudo, há agora pro-
jeto para a implantação de 
Casa de Semi-Liberdade, 
onde ocorre uma parce-
ria junto ao município no 
qual o estado entra com os 
custos de aluguel e com 

internos e o município 
entra com os profissio-
nais e projetos para atua-
rem dentro da casa.

“A ideia é oferecer um 

serviço de qualidade para 
esta demanda, adoles-
centes em conflito com 
a lei. O estado entende 
que deve expandir para 
outras regiões, aumentar 
vagas em Cuiabá para ca-
sos que necessitem e es-
tabelecer aqui a proposta 
de liberdade assistida ou 
semi-liberdade”, comple-
ta o vereador, ao destacar 
que fará um novo docu-
mento e encaminhará ao 
governo na tentativa de 
ainda discutir a constru-
ção do Case em Tangará 
da Serra.

A reunião, em Cuiabá, 
contou com a participa-
ção do Presidente da Câ-
mara de Vereadores de 
Nova Olímpia, Vereador 
Edinho e com o Vereador 
Paulo Franco do municí-
pio de Denise, além dos 
representantes da comis-
são dos aprovados no sis-
tema Socioeducativo Ro-
drigo e Daniel.

Rafael Machado

TJ extingue processo de pedido de
afastamento de prefeito de Campo Novo

RAFAEL MACHADO

O Tribunal do Justiça do 
Estado de Mato Grosso ex-
tinguiu na segunda-feira, 
19, o processo de Recla-
mação Constitucional em 
que o procurador-geral de 
Justiça do Estado de Mato 
Grosso, José Antônio Bor-
ges Pereira, pedia o afasta-
mento do prefeito de Cam-
po Novo, Rafael Machado 
(PSL). A decisão é da Pre-
sidente do Tribunal de 
Justiça, Desembargadora 
Maria Helena Póvoas.

O pedido ganhou des-
taque na mídia estadual 
e repercutiu em todos os 
noticiários. Na ocasião o 
procurador-geral de Justiça 
apresentou o pedido após o 
prefeito se manifestar con-
trário ao decreto estadual 
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que determinava o fecha-
mento do comércio.

Contudo, temendo pela 
perda do direito de exercer 
a função pela qual foi elei-
to, Rafael Machado acatou 
a determinação judicial 
e emitiu decreto, seguin-
do as determinações do 
governo do estado. Ocorre 
que, mesmo assim, o seu 
pedido de afastamento tra-
mitou no Tribunal de Justi-
ça, vindo ter o desfecho na 
última segunda-feira.

“Considerando as in-
formações e documentos 
apresentados pelo Recla-
mado, abriu-se vista ao Re-
clamante que reconheceu a 

perda de objeto, requerendo 
a extinção da presente Recla-
mação, vez que o Prefeito do 
Município de Campo Novo 
do Parecis reconsiderou a 
sua decisão e editou Decre-
to Municipal em harmonia 
com o Decreto Estadual no 
874/ 2021. Ante o exposto, 
julgo extinta a Reclamação, 
por perda superveniente do 
seu objeto”, decidiu a de-
sembargadora.

Segundo Machado, desde 
o início da pandemia se po-
sicionou contra a fechamen-
to do comércio, assim como 
adotou todas a medidas para 
frear a avanço da covid-19. 
“O que vemos é que não con-
seguimos mais administrar 
os nossos municípios sem 
a interferência dos outros 
poderes, no meu caso mes-
mo sendo reeleito pelo voto 
popular, não posso tomar as 
decisões que compreendo 
ser importante para o nossa 
comunidade (…) mas posso 
garantir que iremos continu-
ar defendendo o direito ao 
trabalho e dignidade”.


